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NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO - Encontra-se nos autos
Notificação de Lançamento que não traz em seu bojo qualquer
vício, portanto, válida.

MULTA DE MORA E JUROS - Suspensa a exigibilidade do crédito
tributário pela discussão em processo administrativo, o vencimento do
mesmo ocorrerá em trinta dias após a data da ciência da decisão
definitiva, nos termos do art. 160, do CTN (Lei n° 5.172/66). Caso o
contribuinte efetue o pagamento dentro desse prazo, não há que se
falar em multa. Os juros, por significarem remuneração do capital, são
devidos.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

pela FAZENDA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da Terceira Turma, da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Paulo

Roberto Cucco Antunes que deu pro imento ao recurso.//
....„47,i1j,„ 

MANOEL ANTÔNIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE7
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11\ ON12p W BARTO
E LATOR'

FORMALIZADO EM:	 30 MA I 2005

Participaram ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: OTACÍLIO DANTAS
CARTAXO, CARLOS HENRIQUE KLASER FILHO, HENRIQUE PRADO MEGDA,
ANELISE DAUDT PRIETO e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR.
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Recurso n°	 : RD/302.123910
Recorrente : TERTULINO GUIMARÃES
Interessada : FAZENDA NACIONAL
Recorrida	 : 2. CÂMARA DO 3° CONSELHO DE CONTRIBUINTES

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo Contribuinte, contra decisão da d.

2' Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes, que lavrou o Acórdão 302-35.149,

consubstanciado na seguinte ementa:

"ITR VALOR DA TERRA NUA MÍNIMO — VTNm
A Autoridade Administrativa somente pode rever o VTNm que vier a ser
questionado pelo Contribuinte, mediante a apresentação de laudo
técnico de avaliação do imóvel, emitido por entidade de reconhecida
capacidade técnica ou profissional devidamente habilitado (§ 4°, Art. 3°
da Lei 8.847/94), elaborado nos moldes da NBR 8799/85 da ABNT,
acompanhado do respectivo ART registrado no CREA.
GRAU DE UTILIZAÇÃO DA TERRA E Ali-QUOTA DO ITR
Somente pode ser revisto caso embasado em laudo técnico hábil e
comprovantes idôneos e que, aliados a outros elementos, podem ensejar
a alteração da alíquota do tributo.
MULTA DE MORA
Descabe essa penalidade enquanto não constituído definitivamente o
crédito tributário, pendente de apreciação em instância superior.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO POR MAIORIA."

Do acórdão cuja ementa encontra-se supra transcrita, que decidiu apenas pela

exclusão da multa de mora, não acatando o Laudo apresentado pelo contribuinte para revisão do

VTN, a Recorrente apresenta tempestivo Recurso Especial, alegando, em síntese, que:

- são indevidos os juros de mora, mantidos pela decisão recorrida, por

revestirem-se de penalidade e serem incabíveis até a constituição definitiva do crédito tributário,

como já demonstrado em decisões do Conselho de Contribuintes, as quais cita;

- deixou o julgado de declarar nulo o lançamento, por encontrar-se o mesmo

em afronta ao que determina o artigo 11 do Decreto 70.235/72, já que não contém a identificação

da autoridade administrativa responsável pelo lançamento; c41 	
,,.
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- diversos Acórdãos emanados pelo Eg. Terceiro Conselho decretaram a

nulidade do lançamento, dispondo pelo cancelamento da Notificação de Lançamento, como nos

de n° CSRF/03.150; 03.151; 03.154; 03.156; 03.158; 03.172; 03.176; e 03.182, como também

ocorreu no Acórdão 301-30.167, em que também figurava como Recorrente.

Conclui que a Notificação de Lançamento de ITR constante dos autos, juntada

às fls. 06, é documento imprestável a cobrança da exação, visto não conter os requisitos previstos

no artigo 11 do Decreto 70.235/72.

Aduz, por fim, que a própria administração tributária considera intransponível

os lançamentos com vícios, nos termos da IN 94/97 e Ato Declaratório Cosit n° 2/99, como

também já decido pela CSRF em casos semelhantes.

Requer pela reforma do Acórdão recorrido, de maneira que seja afastado o

lançamento, posto que sua Notificação contém vícios insanáveis.

Alternativamente, requer pela exclusão dos juros de mora mantidos pela

decisão recorrida.

Como Paradigma, junta o Acórdão 301-30.167, prolatado pela Eg. l a. Câmara

do 3° Conselho de Contribuintes, em que restou consignada a ementa:

"ITR — NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO — NULIDADE

A Notificação de lançamento sem o nome do órgão ou de outro Servidor

autorizado, indicação do cargo correspondente ou função e também o

número da matrícula funcional ou qualquer outro requisito exigido pelo

artigo 11, do Decreto n°. 70.235/72, é nula por vício formal."

Instada a apresentar Contra-Razões, a Procuradoria da Fazenda Nacional

manifesta-se às fls. 90/92, aduzindo que não prospera o argumento de nulidade da Notificação,

posto que na mesma encontra-se identificada a autoridade lançadora.

Quanto aos juros de mora, aduz que a divergência não restou comprovada,
jjet
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posto que os paradigmas apontados reconhecem a incidência dos juros de mora, não havendo

concordância apenas quanto ao aspecto multa de mora.

Requer seja improvido o Recurso Especial apresentado pelo contribuinte.

Os autos foram distribuídos a este Conselheiro, constando numeração até às fls.

95, última.

É o Relatório.

,
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VOTO

Conselheiro NILTON LUIZ BARTOLI, Relator

O Recurso Especial de Divergência oposto pelo Contribuinte é tempestivo, e

contém matéria de competência desta E. Câmara de Recursos Fiscais, o que habilita esta Colenda

Turma a examinar o feito.

O mesmo cinge-se a dois aspectos, quais sejam, a argüição de nulidade do

lançamento, por ausência de identificação da autoridade lançadora, e inaplicabilidade da

cobrança de juros de mora ao presente caso.

No que diz respeito ao argumento da Recorrente quanto à nulidade do

lançamento, não lhe assiste razão, pois como bem ressaltado pela Procuradoria da Fazenda

Nacional em suas contra-razões, a Notificação de Lançamento, documento juntado às fls.

06, preenche os requisitos legais e formalidades necessárias, elencadas no artigo 11 do

Decreto n°. 70.235/72.

Dela consta a identificação do chefe do órgão expedidor ou de outro

servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função, bem como o número de sua

matricula, de forma que, não merece acolhimento o Recurso Especial apresentado pelo

contribuinte, neste sentido.

Cabe agora a este Relator, analisar as alegações do contribuinte quanto ao

aspecto da cobrança de juros de mora, e neste ponto, pertinente trazer à baila as razões

expendidas pelo ilustre Conselheiro Oswaldo Tancredo de Oliveira, no julgamento do

Acórdão no 202-09.387:

"Preliminarmente, tenho em que não se hão de adotar, para o deslinde da
questão, em relação à multa de mora, os mesmos critérios na interpretação
e aplicação da lei, aplicáveis aos juros de mora, salvo, obviamente, no
que a lei dispuser expressamente a respeito.
Isso, tendo em vista que a doutrina e jurisprudência emprestam aos
referidos institutos conceitos nitidamente distintos.

les	 5



Processo n.° : 13891.000271/99-97
Acórdão n°	 : CSRF/03-04.153

Assim é que os juros de mora têm caráter meramente moratório; fluem
naturalmente com o decurso do tempo e até, adotando, por analogia, a
regra do § 2o do art. 1.536 do Código Civil, podem se contar "a partir da
citação" (que, na área administrativa, corresponderia à notificação do
lançamento), antes mesmo de a decisão condenatória passar em julgado.
Já a multa de mora é imposição de caráter punitivo e, como tal, exige
indagação mais rigorosa, não podendo ser aplicada por extensão ou
analogia.
Conforme extraímos sobre a matéria, "é uma sanção pela prática de ato
ilícito, ato imperativo, fundado na faculdade discricionária da
administração". Deve, por isso, atender os requisitos essenciais de fundo
e forma.
Rigorosamente, não se pode retirar o caráter de sanção à multa de mora,
posto que afeta o patrimônio do infrator, tal como a multa pelas infrações
a disposições tributárias.
E, nos ensinamentos do saudoso mestre Rubens Gomes de Souza,
"encarada sob o ponto de vista do infrator, esta sanção administrativa
tem, inquestionavelmente, caráter punitivo ou repressivo, e daí se
justifica sua sujeição aos princípios gerais do direito criminal" (Trabalhos
da Comissão Especial do Código Tributário Nacional)".

Paulo de Barros Carvalho, eminente tratadista do Direito Tributário, em

Curso de Direito Tributário, 9 a . edição, Editora Saraiva, São Paulo, 1997, p. 337, discorre

sobre as características distintivas entre a multa de mora e os juros moratórios:

"b) As multas de mora são também penalidades pecuniárias, mas
destituídas de nota punitiva. Nelas predomina o intuito indenizatório, pela
contingência de o Poder Público receber a destempo, com as
inconveniências que isso normalmente acarreta, o tributo a que tem
direito. (	 )
c) Sobre os mesmos fundamentos, os juros de mora, cobrados na base de
1% ao mês, quando a lei não dispuser outra taxa, são tidos por acréscimo
de cunho civil, à semelhança daqueles usuais nas avenças de direito
privado. Igualmente aqui não se lhes pode negar feição administrativa.
Instituídos em lei e cobrados mediante atividade administrativa
plenamente vinculada, distam de ser equiparados aos juros de mora
convencionados pelas partes, debaixo do regime da autonomia da
vontade. Sua cobrança pela Administração não tem fins punitivos, que
atemorizem o retardatário ou o desestimule na prática da dilação do
pagamento. Para isso atuam as multas moratórias. Os juros adquirem um
traço remuneratório do capital que permanece em mãos do administrado
por tempo excedente ao permitido. Essa particularidade ganha realce, na
medida em que o valor monetário da dívida se vai corrigindo, o que
presume manter-se constante com o passar do tempo. Ainda que cobrados
em taxas diminutas (1% do montante devido, quando a lei não dispuser
sobre outro valor percentual), os juros de mora são adicionais à quantia
do débito, e exibem, então, sua essência remuneratória, motivada pela
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circunstância de o contribuinte reter consigo importância que não lhe
pertence."

Assim, in casu, vez que, com a impugnação, e a conseqüente suspensão

da exigibilidade do crédito tributário, seu vencimento se transporta para o término do

prazo assinalado para o cumprimento da decisão definitiva no processo administrativo,

somente há que se falar em mora se o crédito não for pago nesse lapso de tempo, a partir

do qual se torna exigível. Em não havendo vencimento desatendido, não se configura a

mora, não sendo, portanto, cabível cogitar na aplicação de multa moratória, pois que não

há mora a penalizar. Devendo, no entanto, a sua exigência ser cabível caso o crédito não

seja pago nos trinta dias seguintes à intimação da decisão administrativa definitiva.

Seguindo o mesmo raciocínio, entendo ser cabível a aplicação de juros de

mora, vez que, tem-se não se revestirem os mesmos de qualquer vestígio de penalidade

pelo não pagamento do débito fiscal, sim que compensatórios pela não disponibilização do

valor devido ao Erário, posição corroborada pelas determinações do artigo 5° do Decreto-

lei n.° 1.736, de 20/12/79(1)

Diante do exposto, entendo que o v. acórdão recorrido não merece

reparos, pelo que, nego provimento ao recurso especial interposto pelo contribuinte.

Sala das Sessões/DF, Brasília 08 de novembro de 2004.

1n11,1/1N L 7: ARTOLI

1 "Art. 5o - A correção monetária e os juros de mora serão devidos inclusive durante o período em que a
respectiva cobrança houver sido suspensa por decisão administrativa ou judicial."
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